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O conflito

O conflito é uma presença constante na sociedade hu-
mana. Assim, é inevitável que ele atravesse a di-
mensão organizacional e deva ser compreendido e ad-

ministrado conforme os objetivos e características do meio em
que está presente.

Partindo da premissa da expectativa do comportamen-
to racional do sujeito da ação social, na tradição do pensamen-
to ocidental, protagonizado, entre outros, por Marx, Weber e
Durkheim, os conflitos ocorrem essencialmente em função de
divergências individuais ou de grupos com relação à realização
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de interesses materiais e/ou simbólicos. E ocorrem também
no marco de uma situação concreta, com características soci-
ais, políticas e econômicas determinadas, ou passíveis de se-
rem determinadas a partir de uma construção histórica
conhecida.

Isto significa dizer que quando um gerente chega de
manhã ao seu posto de trabalho e é informado de um conflito
entre, por exemplo, uma faxineira e o seu encarregado, ou
entre um vendedor e o responsável pela aprovação de crédito,
ele está sendo chamado a resolver um conflito por interesses
materiais e/ou simbólicos, entre sujeitos que buscam racional-
mente a dominação, nos limites de uma realidade
organizacional específica.

O conflito econômico nas
organizações

Nas organizações econômicas, ou ainda nas organiza-
ções produtivas (para distinguí-las de outras como as políticas
e as religiosas) há uma dimensão fundamental de conflito en-
tre capital e trabalho. A remuneração de proprietários e sócios
constitui uma parcela da produção coletiva que não é incorpo-
rada nem à remuneração do trabalho, e nem tampouco a um
investimento visando maior competitividade numa situação
futura de mercado.

No contexto atual, frente à complexidade das organi-
zações, às inovações tecnológicas e às transformações rápidas
de condições de mercado, a organização produtiva é constitu-
ída por muitos grupos distintos de profissionais, cuja remune-
ração vai depender da capacidade específica em contribuir para
o resultado global da organização em que, em muitos casos, o
aumento da remuneração de um grupo pode implicar na dimi-
nuição da remuneração de outros (Gutierrez, 1999). Por exem-
plo, quando da incorporação de uma nova tecnologia a empresa
precisa fazer um alto investimento, isso leva também a um
aumento da remuneração dos profissionais envolvidos no pro-
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cesso. Foi assim quando surgiram os primeiros e grandes com-
putadores, e mais recentemente com as práticas de automação
industrial. A generalização e conseqüente barateamento da
matriz tecnológica implica também na redução da expectativa
de remuneração do grupo específico de profissionais.

Finalmente, e sempre destacando a dimensão econô-
mica das organizações, é preciso apontar os conflitos inerentes
à concorrência direta entre indivíduos na luta pela ascensão
dentro da carreira organizacional. Assim, em resumo, até aqui
temos três níveis de conflitos de origem econômica no interior
das organizações, a saber:

a) capital X trabalho

b) entre grupos com formação técnica diferenciada

c) entre indivíduos

Para além do racional

Como foi colocado no início, esta análise depende de
reconhecer uma expectativa de comportamento racional por
parte do sujeito da ação social. Isto não é consenso e sua acei-
tação acarreta conseqüências importantes do ponto de vista
epistemológico. Não é, contudo, agora o momento de desen-
volver esta reflexão, mas apenas apontá-la.

Porém cabe ressaltar que a racionalidade no contexto
das interações sociais é mais complexa e incorpora mais variá-
veis do que vamos encontrar em outros ambientes biológicos ou
físicos. Em primeiro lugar, mesmo sem pretender perceber o
comportamento humano como irracional ou aleatório, é inegá-
vel a presença das dimensões fisiológicas e emocionais que po-
dem condicionar, ou pelo menos influenciar, um processo de
tomada de decisões que a princípio deveria ter sido regido por
critérios essencialmente econômicos.
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Além disto, outro fator importante para a compreen-
são dos conflitos é a dificuldade de conhecimento do ambiente
e das variáveis envolvidas no processo. Isto é particularmente
evidente no caso das organizações. A inserção numa situação
de concorrência de mercado leva a que grande parte das deci-
sões tenham que ser tomadas, ou a partir de informações par-
ciais e incompletas, ou a partir de expectativas que podem ou
não vir a se materializar no futuro. Do ponto de vista do indi-
víduo inserido numa organização, esta situação também está
presente: uma decisão perfeitamente racional no contexto em
que foi tomada pode mostrar-se absolutamente equivocada com
o passar do tempo. A partir do momento em que o diálogo
entre os sujeitos sociais se realiza sobre bases frágeis do ponto
de vista da demonstração lógica dos argumentos, a possibilida-
de de conflitos torna-se muito maior, já que a validade dos
proferimentos foi esvaziada de uma das mais efetivas vias de
convencimento dos demais participantes do diálogo.

Quanto mais hierárquica e burocrática for a organiza-
ção, menos conflitos desta natureza ocorrerão,  pois o grupo
desenvolverá uma tendência a cumprir ordens e seguir estrita-
mente os regulamentos. A realidade contemporânea, caracte-
rizada por rápidas mudanças e a disseminação de interações
em tempo real, torna muito difícil a sobrevivência de organi-
zações rígidas e verticalizadas em função da sua pobreza de
informações e padronização de comportamentos. Organizações
flexíveis, onde os membros possuem mais autonomia, resol-
vem estas limitações a partir do aumento do fluxo de informa-
ções e da possibilidade de implementar soluções criativas, mas
ao mesmo tempo criam um ambiente mais propício a conflitos
e debates (Gutierrez, 1999).

Finalmente existe um nível de conflito decorrente da
falta de maturidade emocional e da capacidade de alteridade
por parte dos sujeitos envolvidos no processo de tomada de
decisões, conforme desenvolvido desde Piaget até Kholberg,
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passando também pela concepção de subjetividades intactas
de Habermas (Gutierrez, 2004).

Assim, os conflitos nas organizações, dentro da linha
de raciocínio aqui exposta, podem também ser decorrentes:

a) de características fisiológicas e emocionais num senti-
do amplo. Esta dimensão tem sido bastante explorada
na atualidade, sob diferentes rótulos. A verdade é que
a base conceitual para estas análises ainda é muito frá-
gil. Não está clara, para início de conversa, a fronteira
entre a determinação genética do comportamento fren-
te a padrões aprendidos ou ainda decorrentes de fato-
res fisiológicos em conseqüência do amadurecimento
do organismo. Neste sentido, mesmo quando o autor
tiver uma intenção honesta de contribuir para a evolu-
ção da reflexão a respeito do assunto, o que nem sem-
pre ocorre, ainda assim existem lacunas muito amplas
que comprometem a possibilidade de um avanço con-
sistente hoje em dia.

b) de embates entre expectativas de cenários que não
podem ser conhecidos de forma segura, o que, portan-
to, facilita a presença de manifestações emocionais.

c) de características específicas de personalidades como
alteridade e maturidade emocional.
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A organização do trabalho com
face humana

Uma definição de conflito, adotando um mínimo de
rigor metodológico, deve ilustrar os seguintes aspectos:

• Uma definição: embate por interesses materiais e/ou
simbólicos.

• Explicitar uma campo metodológico condizente: a
expectativa de comportamento racional por parte dos
sujeitos agentes das ações sociais.

• Delimitar uma realidade social econômica e política no
tempo e espaço onde a definição possa ser aplicada.

No caso específico deste artigo, a intenção é trabalhar
com a realidade contemporânea mais imediata e próxima das
organizações. Isto, contudo, é mais complexo do que parece, já
que a realidade atual apresenta-se de uma forma pouco
consensual, sendo percebida por alguns como o pós-moderno,
ou como o fim da história em função da crise das ideologias, ou
ainda como um conjunto de características incluídas nos rótu-
los globalização e mundialização, que tanto podem represen-
tar uma ruptura com relação ao passado imediato ou, em outro
sentido, seu aprofundamento. O fato concreto é que o final do
século vinte trouxe grandes transformações tanto do ponto de
vista tecnológico com o desenvolvimento da informática e das
comunicações, como do ponto de vista geopolítico com a fa-
lência do socialismo real e a divisão da antiga URSS.

Uma das formas que pode facilitar a compreensão de
processos de mudanças complexos é tentar distinguir as trans-
formações de curto prazo frente as que constituem mudanças
mais lentas e generalizadas, como se fossem ondas de diferen-
tes tamanhos. Claro que este é um artifício de análise que sim-
plifica um objeto de pesquisa complexo, onde todos seus
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aspectos interagem e influenciam-se mutuamente. Vamos cons-
truir um exemplo: o fato de assédio moral e sexual virem a ser
contemplados em lei constitui uma mudança de curto prazo,
para a qual as organizações e as pessoas deverão preparar-se.
A mudança no que é considerado um direito para o ser huma-
no no âmbito das organizações, e da sociedade como um todo,
é decorrente de transformações em valores de longo prazo, onde
atuam dimensões como a família, a educação e a própria evo-
lução da concepção que os seres humanos fazem deles mes-
mos. Acho que fica claro que é mais fácil perceber a mudança
de curto prazo do que perceber as mudanças de longo prazo.

A gestão da qualidade de vida nas empresas deve ser
estudada neste contexto de mudanças, enquanto uma respos-
ta nova para novos, e não tão novos, problemas. Insere-se na
tradição de pensar as relações produtivas desde uma perspecti-
va que transcenda a simples lógica econômica mecanicista, in-
corporando valores que, embora não permitam uma
contabilização imediata, são resultantes de um consenso quanto
à sua importância e impacto na vida das pessoas, na saúde das
organizações e nas relações comunitárias em geral.

O século XX foi um século curto (em termos políticos,
pode-se dizer que começa em 14 e termina em 89) e marcado
por grandes transformações revolucionárias. Podem ser feitas
uma infinidade de clivagens distintas, incorporando e caracte-
rizando os diferentes grupos políticos e nacionais que se envol-
veram em conflitos violentos. Para efeito deste texto, tentando
pensar a questão da atualidade de gestão da qualidade de vida
na empresa, talvez o mais interessante seja ressaltar a presen-
ça, durante todo o século passado, de um debate procurando
subordinar o capitalismo original e selvagem a “valores huma-
nos”. Esta bandeira, empunhada inicialmente pelos anarquis-
tas e posteriormente pelos socialistas de inspiração marxista,
vai ser reivindicada também no interior das economias de pla-
nejamento centralizado características do socialismo real. Ou
seja, a partir do momento que alguns Partidos Comunistas pas-
saram a ser responsáveis pela organização de economias reais,
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percebeu-se que a produtividade do trabalho coletivo respon-
dia melhor aos castigos e à separação de tarefas nos moldes
tayloristas (chamado stakanovismo na URSS da época de Stalin)
do que à organização espontânea e aos apelos ideológicos.

Os avanços nas condições de trabalho tiveram durante
todo o século passado uma ênfase econômica e jurídica. Trata-
se portanto de conquistas como a jornada de oito horas diárias,
o direito a férias remuneradas, licenças e participação nos lu-
cros. Ao mesmo tempo é encaminhada uma luta referente es-
pecificamente às condições em que o trabalho é executado,
com destaque no início para a medicina do trabalho e a pre-
venção de acidentes, chegando, nos anos setenta, até reivindi-
cações com relação ao conhecimento técnico das tarefas
realizadas e a participação nos processos de tomada de deci-
sões através de eleição de diretores, delegados e comissões de
empresa. É preciso não esquecer, contudo, que estamos falan-
do de um mundo dividido entre capitalismo e comunismo, ame-
açado por arsenais atômicos capazes de destruir a vida na terra
dezenas de vezes. Neste contexto, a idéia de que o regime, tan-
to o capitalista como o socialista, poderia ter uma face mais hu-
mana atravessa todo o período sem conseguir transcender as
melhorias descritas.

Gestão da QV: um debate atual

A verdade é que serão necessárias algumas décadas
para que possamos historiar, com o distanciamento mínimo
indispensável, o que foi o século XX. Mais difícil ainda é enten-
der o real significado de vivermos num mundo que não mais é
polarizado por duas super potências nucleares, mas ameaçado
por um terrorismo internacional tentacular e difuso. Com re-
lação especificamente às organizações, aparentemente entra-
mos num período em que convivem um retrocesso nas
conquistas trabalhistas com uma maior tolerância com a dife-
rença, flexibilidade e autonomia. Se não existem mais comu-
nistas escondidos embaixo da cama para ameaçar a expansão
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das empresas capitalistas, existem novas formas de organiza-
ção popular que podem condicionar ou interferir na expansão
dos negócios. A crescente preocupação com a ecologia, com os
direitos do consumidor e da cidadania, assim como aferição da
opinião pública passam a ter uma velocidade e peso muito di-
ferente da de alguns anos atrás. Uma situação de tensão em
que é muito difícil prever cenários futuros com segurança.

Neste contexto, a questão da gestão da qualidade de
vida traz a possibilidade de colocar o debate sobre a inserção
do ser humano nas organizações em bases mais concretas e
realistas do que jamais ocorreu até agora. As promessas de um
mundo melhor através da percepção puramente ideológica têm
sido esvaziadas em todos os sentidos. Hoje poucos acreditam
na felicidade pela revolução que libertará os trabalhadores e
emancipará a humanidade dos grilhões da escravidão do mer-
cado. Mas poucos também acreditam que o mercado sozinho
nos levará para um mundo justo e livre, onde todos serão feli-
zes como numa propaganda de bebidas.

A gestão da qualidade de vida na empresa é uma res-
posta contemporânea aos conflitos que permanecem presen-
tes nos ambientes organizacional e social.

O enfoque a partir da concepção de qualidade de vida
pode tanto despolitizar (no mau sentido do termo) o debate,
como politizá-lo na direção de valores humanos mais comple-
xos e importantes do que a simples luta pelo poder e benefícios
econômicos pontuais. Ou seja, existe a possibilidade de que, a
partir da concepção de qualidade de vida, e da sua reflexão
específica enquanto qualidade de vida na empresa, avançar na
direção de melhores condições de vida e trabalho para seg-
mentos da sociedade de uma forma que não era contemplada
até pouco tempo atrás.
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Tomando como exemplo a caracterização dos conflitos
apontada anteriormente:

a) capital X trabalho

b) entre grupos com formação diferenciada

c) entre indivíduos

No que diz respeito especificamente ao conflito capital
X trabalho, a sociedade atual tornou-o mais pragmático já que
não se trata de um embate entre projetos de sociedade que se
excluem mutuamente enquanto totalidades políticas e econô-
micas distintas, mas de conquistas específicas dentro dos dife-
rentes ramos de atividade, no confronto entre os rentistas
proprietários dos meios de produção, as reservas para investi-
mentos futuros e o que pode vir a ser apropriado enquanto
salário ou benefícios em prol do coletivo que produz valor.

A questão dos grupos com formação diferenciada pas-
sa a articular-se num mercado que, ao lado das especializações
técnicas específicas, aponta para a necessidade de autonomia,
flexibilidade e grande capacidade de trabalho em grupo.

As relações interpessoais, da mesma forma, podem vir
a beneficiar-se de desenvolvimentos nas áreas educacionais e
de psicologia de grupos, que podem modificar de forma positi-
va as características dos novos membros que passam a ser in-
corporados às organizações.

Observações finais

As organizações complexas constituem totalidades in-
tegradas na sociedade em que estão inseridas. Refletem e
interagem em sua evolução com toda a diversidade do meio. O
debate sobre qualidade de vida é essencialmente político. Sua
presença e importância no âmbito das organizações vai depen-
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der da sua inserção num ambiente específico, que responde a
uma lógica fortemente marcada pela presença do mercado,
tendo sempre presente que os pressupostos deste mercado não
são nem absolutamente hegemônicos e nem tampouco isen-
tos de contradições.

A gestão da qualidade de vida na empresa é, neste
sentido, um projeto em construção, cujas características e im-
portância vão depender da sua evolução internamente às or-
ganizações, assim como da sua interação com outras dimensões
da sociedade política e econômica, como, por exemplo, o de-
senvolvimento do interesse pelo meio ambiente e a força das
organizações de defesa dos consumidores e de exercício dos
direitos do cidadão.

Neste sentido, é preciso ter presente que, num merca-
do capitalista, as organizações visam sempre e em primeiro lugar
o lucro, e depois a sua sobrevivência para poderem continuar
lucrando durante mais tempo. Isto, contudo, pode ser atingido
de formas muito diferentes. Salta aos olhos a diferença entre
lucrar não pagando o adicional de horas extras ao trabalhado-
res ou lucrar implementando programas de promoção da saú-
de. Ou seja, a questão da gestão da qualidade de vida nas
organizações deve ser vista como um instrumento utilizado
por organizações que visam lucro, mas sem esquecer da sua
especificidade no interior de um leque de opções diversificado,
composto pelas muitas práticas distintas que podem ser
implementadas para o mesmo objetivo.
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